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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO QUE EXTINGUE O FEITO. RECURSO CABÍVEL.  

1. Consoante o entendimento desta Corte Superior, a decisão que
homologa cálculos e determina a expedição dos ofícios
requisitórios, extinguindo o cumprimento de sentença, possui
natureza de sentença, sendo cabível, nesse caso, o recurso
de apelação. Precedentes. 

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO QUE EXTINGUE O FEITO. RECURSO CABÍVEL.  

1. Consoante o entendimento desta Corte Superior, a decisão que
homologa cálculos e determina a expedição dos ofícios
requisitórios, extinguindo o cumprimento de sentença, possui
natureza de sentença, sendo cabível, nesse caso, o recurso
de apelação. Precedentes. 

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão
de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 326/328, em que dei provimento ao recurso
especial de OSIRIA AGUIAR COSTA a fim de determinar o retorno dos autos ao
Tribunal  para apreciação do recurso de apelação, uma vez que cabível.a quo

Aduz a parte agravante que, "em caso análogo [AgInt no REsp
1815689/MA], este Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que as
decisões que homologam ou rejeitam cálculos da execução ostentam natureza de decisão
interlocutória, impugnáveis por meio de agravo de instrumento".

Aponta, ainda, dois julgados que entende corroborarem a citada
alegação.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada.

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo não merece prosperar.

Conforme anteriormente explicitado, consoante o entendimento
desta Corte Superior, "se houve homologação dos cálculos, ordem para expedição dos
ofícios requisitórios e expresso encerramento da fase de cumprimento de sentença,
proferiu-se sentença. O art. 203, § 1º, do CPC/2015, caracteriza essa decisão como o
'pronunciamento por meio do qual o juiz [...] põe fim à fase cognitiva do procedimento
comum, bem como extingue a execução". E, se é de sentença que se trata, o recurso
cabível é a Apelação (art. 1.009 do CPC//2015)'" (REsp 1855034/PA, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 03/03/2020 18/05/2020
).

 

A propósito, confiram-se ainda:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE PÕE FIM À
EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. PRECEDENTES.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO.
INDISPENSABILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que a Corte
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas
e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, de
acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de
prestação jurisdicional.

2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de leia quo 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a
análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para
o julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de
julgar.

3. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do
permissivo constitucional, pois o dissídio jurisprudencial não foi comprovado
na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
Com efeito, a parte recorrente não juntou cópia do paradigma mencionado e
deixou de citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado no qual fora
publicado. Ademais, ainda que se tratasse de dissídio notório, tal condição não
prescinde da devida demonstração da aludida notoriedade.
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4. Ao decidir pelo não cabimento do agravo de instrumento desafiando decisão
que pôs fim ao cumprimento de sentença, o Tribunal de origem alinhou-se ao
entendimento firmado no âmbito deste Sodalício sobre o tema, segundo o qual
"o recurso cabível contra decisão que homologa os cálculos apresentados e
determina a expedição de RPV ou precatório, declarando extinta a execução, é
o de apelação" (AgInt no REsp n. 1.783.844/MG, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).21/11/2019 26/11/2019
Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.991.052/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)6/3/2023 9/3/2023

 

PROCESSUAL CIVIL. O RECURSO CORRETO CONTRA A DECISÃO
QUE HOMOLOGA CÁLCULO E DETERMINA A EXPEDIÇÃO DE RPV
É A APELAÇÃO.

1. Entende esta Corte Superior que "o recurso cabível contra a decisão que
homologa os cálculos e determina a expedição de requisição de pequeno valor
ou precatório, declarando extinta a execução, é o de apelação" (REsp n.
1.902.533/PA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).18/5/2021 24/5/2021

2. Agravo interno provido.

(AgInt no AREsp n. 2.074.532/PA, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)29/8/2022 5/9/2022

O aresto hostilizado, ao entender que "[...] cabível agravo de
instrumento nas fases de liquidação de sentença e cumprimento de sentença, conforme o
disposto no parágrafo único do art. 1.015, do CPC" (e-STJ fl. 259), diverge da orientação
aludida, razão pela qual não poderá remanescer.

Destaque-se que a sentença acolheu a impugnação apresentada pelo
ente público, fixou os valores que entendeu devidos e, reconhecendo a existência de
pagamento da parcela incontroversa, determinou a expedição de "[...] precatório
suplementar necessário à integralização do valor ora homologado a esse título, fazendo
constar no requisitório o nome de sua curadora, bem como a RPV relativa aos honorários
sucumbenciais" (e-STJ fl. 169).

Cabível, portanto, a apelação manejada pela parte exequente.
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Destaque-se, por apego ao debate, que o primeiro
precedente apontado pela parte ora agravante, julgado por esta Primeira Turma em caso
supostamente análogo, não faz nenhuma referência ao encerramento da fase de execução
– o que, como visto, é a situação dos presentes autos, – ao passo em que o segundo, da
Quarta Turma e o terceiro, nem sequer corretamente identificado, expõem precisamente
o mesmo entendimento adotado neste voto.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC,
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto. 

Documento eletrônico VDA48332933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 19/06/2025 17:12:19
Código de Controle do Documento: a3e876ba-3a50-405c-b442-91ba8734c4a8



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSIRIA AGUIAR COSTA
ADVOGADA : ANA KARLA COSTA SILVEIRA - PB012672
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - EX-COMBATENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OSIRIA AGUIAR COSTA
ADVOGADA : ANA KARLA COSTA SILVEIRA - PB012672

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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